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RESUMO 
A exposição das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC's) ao risco de 
imagem junto aos seus principais stakeholders, em razão das múltiplas investigações de atos 
ilícitos veiculados na mídia, submeteu todo o segmento e os órgãos públicos responsáveis 
pela regulação e fiscalização a promoverem maiores controles das operações dessas entidades. 
O estudo busca verificar como a capacidade de um sistema de controle interno vigente em 
uma entidade fechada de previdência complementar supre as demandas originadas pela alta 
regulação legislativa e pelas recomendações da autarquia governamental reguladora. Esta 
pesquisa foi realizada a partir da análise dos processos instituídos na área de Controladoria da 
entidade objeto de estudo em comparação às ferramentas institucionais de controle 
recomendadas como boas práticas de mercado. O estudo evidenciou que o sistema de controle 
interno da entidade apresentou diversas ferramentas de controle, entre eles: processos de 
compliance, análise de riscos, sistemas de instrumentos normativos e controles internos, 
entretanto a entidade não realiza verificação da efetividade dos controles pelos processos de 
auditoria interna, não possibilitando medir se os controles aplicados estão sendo suficientes 
para mitigação de seus riscos. Conclui-se que a Governança da entidade possui informação 
suficiente para operar com segurança na busca dos objetivos da entidade, entretanto, a 
implementação da auditoria interna diminuiria o custo processual dos controles atualmente 
instalados. 
 
Palavras-chave: Controles Internos. Análise de Risco. Compliance. Previdência 
Complementar. 
 
ABSTRACT 
The exposure of the Closed Pension Funds (EFPC's) to the risk of image with its main 
stakeholders, due to the multiple investigations of illicit acts in the media, submitted the entire 
segment and the public agencies responsible for regulation and supervision to promote greater 
controls of the operations of these entities. The article seeks to verify if the capacity of an 
Internal Control System in force in a Closed Pension Funds is meeting the demands originated 
by the high legislative regulation and the recommendations of the regulatory governmental 
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autarchy. The research was carried out based on the analysis of the processes instituted in the 
Controllership area of the entity object of the study in comparison to the institutional control 
tools recommended as good market practices. The entity's internal control system presented 
several control tools through compliance processes, risk analysis, system of normative 
instruments and internal controls, losing only the ability to show the effectiveness of the 
internal control system by not establishing an internal auditing of the system. The study 
concluded that the entity's governance has sufficient information to operate the entity's 
objectives with security, but that the implementation of the internal audit would reduce the 
procedural cost of the currently installed controls. 
 
Keywords: Internal Controls. Risk Management. Compliance. Complementar Previdence. 
 
1 INTRODUÇÃO  
 
As Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC's) sofreram crises de 
imagem no segmento a partir das investigações do ‘Escândalo do Mensalão’, que começaram 
no ano de 2005. As apurações investigativas feitas pelo Tribunal de Contas da União (TCU) 
apresentaram possíveis irregularidades nos investimentos efetuados pelas EFPC's. Desde 
então, a autarquia governamental regulamentadora do segmento, a Superintendência Nacional 
de Previdência Complementar (PREVIC), vem aperfeiçoando as Legislações e Guias de 
Melhores Práticas de Mercado, com o objetivo de evitar que incorram os principais riscos de 
gestão das entidades de previdência complementar.  
As EFPC's no Brasil são operadoras de planos de benefícios, constituídas na forma de 
sociedade civil ou fundação, sem fins lucrativos e têm por objeto operar plano de benefício de 
caráter previdenciário. De acordo com os dados estatísticos apresentados pela PREVIC no 1º 
trimestre de 2016, existem 306 entidades que gerenciam 1.102 Planos de Benefícios, 
alcançando 3,4 milhões de participantes. Considerando que 79% desses, são participantes 
ativos, ou seja, estão constituindo a sua Previdência. Os dados ainda apontam que o ativo total 
das entidades está em R$ 751,56 bilhões, participando do Produto Interno Bruto (PIB) 
nacional em 12,65% Segundo a entidade, os dados apresentam tanto a relevância do segmento 
para o país quanto a responsabilidade das entidades ao gerir os ativos para garantir o 
pagamento futuro dos participantes dos planos de benefícios (SUPERINTENDÊNCIA 
NACIONAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - PREVIC, 2012). 
Conforme o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC), no Código de 
Melhores Práticas de Governança Corporativa, “o monitoramento, o reporte e a correção de 
eventuais desvios, sejam eles decorrentes de descumprimento da legislação e/ou 
regulamentação interna e externa, gerenciamento de riscos, auditoria ou controles internos, 
também são parte das responsabilidades da diretoria” (IBGC, 2015, p.70).  O Código ainda 
trata como responsabilidade dos Conselheiros assegurar que a Diretoria tenha um sistema de 
Controles Internos íntegro e que monitore os riscos aos quais a organização está submetida. 
Controles Internos, conforme Lunkes e Schnorrenberger (2009), envolvem métodos utilizados 
pela organização para assegurar a fidedignidade da informação, a observância as leis e 
regulamentos, a proteção dos ativos e a efetividade da economicidade das operações.  
A Lei nº 12.846 de 2013 (BRASIL, 2013), conhecida popularmente como ‘Lei 
Anticorrupção’, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, veio a 
acrescentar mais um fator para impulsionar a melhoria dos controles internos nas 
organizações. No seu artigo 3º, determina que a responsabilização da pessoa jurídica não 
exclui a responsabilidade individual de seus dirigentes ou administradores ou de qualquer 
pessoa natural, autora, coautora ou partícipe do ato ilícito (BRASIL, 2013). Ou seja, a 
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responsabilidade de assegurar que não sejam praticados atos ilícitos dentro das entidades se 
tornou incumbência, no âmbito civil, dos dirigentes legalmente responsáveis pelas EFPC's. 
Com isso, o que antes era uma recomendação de boas práticas de mercado e de 
responsabilidade exclusiva das entidades como pessoa jurídica, tornou-se um risco pessoal 
para os dirigentes dessas entidades. A lei foi base do estudo de Campos (2015) ao discutir 
tanto inovações como pontos obscuros e polêmicos no que diz respeito ao combate à 
corrupção.  
Em razão das diferentes estruturas organizacionais e portes das EFPC's, não seria 
viável a imposição de uma estrutura definida de controles internos. A legislação referente ao 
tema não especifica a metodologia ou a intensidade dos controles a serem implantados. 
Portanto, as EFPC's devem buscar as ferramentas necessárias para que se tenha segurança 
sobre os riscos, tanto para garantir a conformidade com as obrigações legais quanto para dar 
aos clientes participantes dos Planos de Benefícios a transparência e confiabilidade no sistema 
de previdência complementar.  
Para compreender as ferramentas de controle dos dados e informações de uma 
entidade, faz-se necessário compreender as principais ferramentas da ciência de 
Controladoria, a qual não tem apenas a função do controle. A missão da Controladoria, 
conforme Figueiredo e Caggiano (2008, p.10), é zelar pela continuidade da empresa, 
assegurando a otimização do resultado global.  
A Controladoria tem acesso  às informações operacionais e institucionais de modo que 
possa verificar as ameaças e oportunidades na organização de forma holística. Entre as 
diversas atividades a serem exercidas pela Controladoria, o controle sempre está presente. 
Oliveira, Perez Junior e Silva (2013, p.5) citam entre as atividades: “[...] manter permanente 
monitoramento sobre os controles das diversas atividades e do desempenho de outros 
departamentos; [...]”. Portanto, pertence à ciência da Controladoria as ferramentas de controle 
a serem observadas dentro das organizações. Ademais há muitos estudos na literatura que 
buscam evidenciar a importância da Controladoria no processo de decisões de organizações, 
dando destaque à gestão dos riscos corporativos (NASCIMENTO et al., 2010; MACHADO; 
MACHADO; SANTOS, 2008; MORAES, 2012; DE PAULO et al., 2007). Assim como, 
recentemente, pesquisas tem abordado a temática em entidades de previdência privada, na 
área da saúde e cooperativas, demonstrando ser um tema relevante e de importante análise 
(DA SILVA MÁXIMO et al., 2018; CÁPUA, 2018); WANDERER, 2017; ROSSO, 2017). 
Diante deste contexto, surge a seguinte questão: Como a capacidade de um sistema de 
controle interno vigente em uma entidade fechada de previdência complementar supre as 
demandas originadas pela alta regulação legislativa e pelas recomendações da autarquia 
governamental reguladora?  
Para responder esta questão, este estudo tem como objetivo verificar como a 
capacidade de um sistema de controle interno vigente em uma entidade fechada de 
previdência complementar supre as demandas originadas pela alta regulação legislativa e 
pelas recomendações da autarquia governamental reguladora. O resultado do estudo contribui 
para a área do conhecimento, uma vez que visa demonstrar à sociedade o esforço necessário a 
ser dispendido pelas EFPC's para assegurar o cumprimento dos objetivos dentro de um 
mercado permanentemente regulado e fiscalizado, e, principalmente, se este sistema de 
controle interno está atendendo às exigências. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO  
 
 Nesta seção é abordada a Lei Anticorrupção, os conceitos de Controles conforme a 
ciência de Controladoria como o compliance, a análise de risco, os controles internos e a 
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auditoria interna, entre outros assuntos que abordam a temática do sistema de controles 
internos. 
 
2.1 LEI ANTICORRUPÇÃO E COMPLIANCE 
 
 A Lei nº.12.846 de 2013 (BRASIL, 2013), conhecida como Lei Anticorrupção, é 
originária do Projeto de Lei nº 6.826, apresentado em 18 de fevereiro de 2010, proposto pela 
Controladoria Geral da União (CGU) e aprovado pelo Senado em julho de 2013, transformada 
assim em Lei Ordinária, após movimentos de protestos populares pela erradicação da 
corrupção na política do Brasil. 
 O objetivo principal da Lei é responsabilizar civilmente os agentes ativos de corrupção 
dentro das organizações brasileiras, quando verificada lesão à Administração Pública nacional 
ou estrangeira. Além da responsabilidade civil nos atos de corrupção, a Lei trouxe novos 
conceitos, conforme Campos (2015, p.02), “dentre as inovações trazidas pela Lei nº. 
12.846/2013 estão a responsabilidade objetiva de pessoas jurídicas, o compliance, o acordo de 
leniência, o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, bem como a rigidez das 
sanções”.  
No artigo 7º, a Lei define os fatores que poderão acarretar maior ou menor rigidez na 
punição do ato ilícito praticado em desfavor à Administração Pública, dentre eles consta o 
inciso VIII que destaca a existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, 
auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e 
de conduta no âmbito da pessoa jurídica (BRASIL, 2013). Ainda no parágrafo único deste 
artigo, tem-se que os parâmetros de avaliação de mecanismos e procedimentos previstos no 
inciso VIII do caput serão estabelecidos em regulamento do Poder Executivo federal 
(BRASIL, 2013).  
Desse artigo foi interpretada pelo mercado a necessidade de se ter um programa de 
Compliance que seja suficientemente assertivo e eficaz para minimizar possíveis sansões que 
uma organização possa a vir sofrer. Mesmo não sendo uma imposição e sim um 
abrandamento de sansão, a Lei Anticorrupção fez com que as organizações implantassem, não 
somente programas de compliance, dependendo do porte, mas áreas com processos 
exclusivamente voltados para compliance. Para um setor tão regulado como o de Previdência 
Fechada Complementar, os processos de compliance são necessários para dar à Governança 
das organizações a segurança da observância de todas as legislações a que são submetidas. 
 Após diversos escândalos nas instituições financeiras e no mercado americano, o 
Governo dos Estados Unidos passou a regular com maior intensidade os diferentes segmentos 
de mercado, dando a cada área o tratamento devido e exigindo maior transparência, lisura e 
conduta ética das entidades privadas.  
Segundo Alves et al. (2006) a ética profissional passa a ser, desde sua regulamentação, 
um conjunto de prescrições de conduta. Assim, deixam, de ser normas puramente éticas, para 
serem normas jurídicas de direito administrativo, das quais, do descumprimento de seus 
mandamentos, decorrem sanções administrativas (advertência; suspensão; dentre outras 
punições). 
 O compliance, que pode ser livremente traduzido do inglês por ‘conformidade’ é 
formado por processos que visam manter as operações da organização em conformidade com 
as exigências internas e externas de conduta. Para Coimbra e Manzi (2010, p.69) o conceito 
de compliance é “[...] o dever de cumprir, de estar em conformidade e fazer cumprir as 
diretrizes, regulamentos internos e externos, buscando mitigar o risco atrelado a reputação e o 
risco legal/regulatório”. O compliance abrange todos os regulamentos exigíveis de uma 
empresa: os externos, impostos por Leis e boas práticas de mercado; e os internos, impostos 
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por determinações dos órgãos de Governança, prevenindo que a entidade esteja aberta ao 
descumprimento, o que acarreta a materialização de riscos. 
 Segundo os aturoes, o risco de compliance deve ser mapeado por uma análise de risco, 
que localize e quantifique os riscos de sanções legais ou regulamentares; os ricos de perdas 
financeiras ou mesmo de perdas de reputação decorrentes do não cumprimento de disposições 
legais, regulamentares, de códigos de conduta, entre outros. Os processos de compliance 
buscam vincular os processos, as áreas e os responsáveis às responsabilidades internas e 
externas, dentro do prazo legal ou do prazo acordado de forma a mitigar os riscos de 
descumprimento. Ainda, reforçam que a alternativa das empresas para aplicação do 
compliance é constituir um programa de compliance, que os órgãos de governança 
corporativa acordem cumprir, no qual devem constar todas as especificidades das ações a 
serem tomadas para garantir a conformidade com as normas internas e externas, como por 
exemplo: instituir um Comitê de Ética; uma Política de Relação com Terceiros; uma área 
responsável por atender as auditorias e fiscalizações; entre outras diretrizes que resultem em 
ferramentas que mitiguem o risco de compliance.  
Também pode ser implementada uma área de compliance, onde todos os respectivos 
processos serão gerenciados e reportados aos órgãos de governança, para que acompanhem se 
a organização está em conformidade com as regras as quais está submetida. A estrutura e a 
forma que será implantada dependerá da capacidade e do interesse da organização, porém a 
sua eficácia e a sua seriedade é que serão consideradas nos casos de condenação por 
irregularidades e aplicação de sansão conforme previsto na Lei nº 12.846, artigo 7º, inciso 
VIII (BRASIL, 2013).  
Para cumprir a sua missão, o compliance deve atender três requisitos, conforme 
Comibra e Manzi (2010, p.70): regras específicas, objetivas e de aplicação imediata. 
Exemplo: definição de tarefas; regras específicas, subjetivas, isto é, requerem um certo 
julgamento. Exemplo: normas que estabelecem a política de Conheça o seu Cliente; e 
regras/princípios gerais: conhecidos como as melhores práticas. 
 As melhores práticas de mercado são procedimentos amplamente divulgados por 
Institutos como recomendações que melhoram as relações entre clientes e fornecedores, entre 
as empresas e o Governo, promovendo uma cultura de confiança entre os participantes das 
relações, agregando valor às organizações que as aplicam. O compliance também pode 
contribuir para que essas práticas recomendadas sejam implantadas e seguidas, principalmente 
no caso das EFPC's, haja vista que existem guias de melhores práticas emitidas pela própria 
autarquia fiscalizadora do segmento, a PREVIC. Ao seguir as melhores práticas 
recomendadas pela autarquia, a entidade passa a demonstrar que está em conformidade com 
as normas impostas por rigor da Lei, mas ainda nas normas recomendadas. 
 
2.3 ANÁLISE DE RISCO E OS CONTROLES INTERNOS 
 
 A análise de riscos como ferramenta de gestão foi difundida pela área de finanças para 
responder à questão do risco versus o retorno dos investimentos. Os riscos que uma 
organização está sujeita não decorre somente no âmbito financeiro, mas da mesma forma as 
operações internas, externas e eventos no cenário econômico-social que a organização está 
inserida. A análise de riscos passou a ser utilizada para mapear, quantificar e gerenciar as 
ameaças que possam vir a ocorrer e prejudicar a eficácia da estratégia da empresa.  
Para aplicar a análise de riscos, a entidade deve fornecer o apetite de risco que está 
disposta a correr, de acordo com o Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway 
Commission - COSO (2004 p.20), “o apetite a risco é a quantidade de riscos, no sentido mais 
amplo, que uma organização está disposta a aceitar em sua busca para agregar valor”, ou seja, 
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o risco que está disposta a aceitar para alcançar os seus objetivos, sem travar todos os 
processos com controles que ainda venham a onerá-los. 
Conforme Padoveze (2009, p.136), quanto ao conceito de riscos, “[...] pode-se defini-
lo como eventos futuros incertos, que podem influenciar o alcance dos objetivos estratégicos, 
operacionais e financeiros da organização”. Essas ameaças não podem ser quantificadas na 
sua exatidão caso ocorram e onerem financeiramente a entidade. Portanto, as metodologias de 
riscos operacionais não seguem aquela aplicada nas instituições financeiras, pois tendem a ser 
qualitativas. A qualificação dos riscos, conforme Padoveze (2009, p.138), são, em geral, pela 
frequência/ocorrência quanto à probabilidade do risco se realizar, e quanto ao alto, moderado 
e baixo impacto na continuidade da operação da organização analisada.  
 A gestão de riscos deve ser feita para abranger todo o processo, desde a localização até 
a mitigação dos riscos que podem ser controlados. Conforme Oliveira, Perez Junior e Silva 
(2013, p.206), “objetivando diminuir o risco de grandes perdas e melhorar a compreensão e 
controle das operações nos diversos mercados, surgiu uma atividade denominada Gestão de 
Riscos (…)”.  
Em relação ao uso dos controles De Paulo et al. (2007, p.50) citam que:  
 
O uso desses métodos tem produzido bons resultados no que se refere à 
identificação dos riscos que afetam as atividades empresariais, à avaliação 
dos níveis de exposição e à definição de planos de melhoria que conduzam a 
empresa a um ambiente de controle adequado. Por outro lado, tais métodos se 
mostram limitados quando se trata de detectar situações em que os controles 
implementados estejam aquém do necessário ou configurem um dispêndio 
excessivo em controles para aqueles riscos que não representam um potencial 
de perda relevante.  
 
A PREVIC, por meio do seu Guia de Melhores Práticas de Governança, no item 71, 
relativo à Gestão de Riscos sugere que as Entidades devem constantemente monitorar os 
ambientes regulatório, econômico, financeiro e social, e, ao identificar eventuais tendências 
de desvio, corrigir imediatamente a trajetória, utilizando, dentre outras, as seguintes medidas: 
Adequação da estrutura organizacional (capacitação técnico-gerencial e tecnológica); 
Formulação da política de gestão de riscos (alinhamento com a política de investimentos, 
definição de procedimentos internos, monitoramento e controles, registrados em códigos, 
regimentos e manuais); Implementação de metodologias de análise e quantificação de risco 
(precificação e gestão de ativos e passivos - ALM); Implementação de instância interna de 
conformidade (adequação das análises e do processo decisório aos requisitos constantes nos 
regulamentos internos e às exigências da regulação aplicável à EFPC); Implementação de 
sistemas de informação e comunicação; e Elaboração e implementação de um código de 
conduta e ética (PREVIC, 2012, p. 17).  
  Ao se definir os objetivos da organização e eleger as ações que serão realizadas para 
atingir os resultados esperados, as organizações podem não prever os contratempos e riscos 
que irão enfrentar. Os controles estão estritamente relacionados com as atividades de 
planejamento, desde o âmbito estratégico, tático até o operacional. Figueiredo e Caggiano 
(2008) distinguem o controle em três diferentes conceitos: o controle geral, que mede o 
progresso das metas alcançadas em relação aos objetivos estratégicos das organizações e é 
utilizado pela alta administração; o controle gerencial, que mensura a devida utilização dos 
recursos disponíveis com as atividades acordadas; e o controle operacional, que deve 
assegurar que as atividades executadas estão sendo cumpridas eficientemente.  
 Os controles são empregados em diferentes momentos das ações coordenadas pela 
organização. Eles podem prever desvios, impedir erros e fraudes em tempo real ou depois de 
as ações já terem sido realizadas, e apresentar os desvios e riscos que estão impedindo os 
objetivos de serem realizados. Lunkes e Schnorrenberger (2009) definem os controles em 
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estágios: o pré-controle, que tem caráter preventivo para impedir as ocorrências negativas de 
se materializarem; o controle concomitante, ou atual, implantado para identificar no curso da 
ação os desvios e tomar medidas de correção; e o pós-controle, ou corretivo, que analisa as 
ações tomadas e reportam as correções a serem feitas.  
Logo, os controles são diversas ferramentas que, implantadas em conjunto em todos os 
âmbitos da organização, alimentam com informações os responsáveis por tomar medidas 
corretivas para alcançar as metas. Esse conjunto forma um sistema de controles internos para 
coordenar todas as instâncias com uma visão sistêmica, onde um controle complementa o 
outro.  
 A implantação de um sistema de controle interno irá variar de acordo com as 
obrigações legais a serem cumpridas, o porte da organização e ainda as ameaças mapeadas 
pela análise de riscos, fazem parte do sistema de controle interno, dos resultados advindos dos 
processos de compliance e de análise de risco, ou seja, é um processo imputando informações 
ao outro. 
 
2.5 ATUAÇÃO DA AUDITORIA INTERNA 
 
 Ao se constituir um sistema de controles internos, são implantadas diversas inspeções 
que mensuram os riscos e as falhas da organização. Então, sua diretoria intervém com ações 
para mitigar esses, que são resultantes dos processos de controle, os quais deixam em aberto 
sua eficiência e sua eficácia, pois não se deve aguardar a concretização de um dano para que 
se confirme que os controles foram ou não suficientes. E a auditoria interna é a ferramenta 
adequada para a verificação do bom funcionamento dos controles internos.  
 O conceito de auditoria, de acordo com Santos, Schmidt e Gomes (2006, p.39), 
constitui-se no conjunto de procedimentos técnicos, que têm por objetivo examinar a 
integridade, a adequação e a eficácia dos controles internos e das informações físicas, 
contábeis, financeiras e operacionais da entidade. Ou seja, é um controle da eficácia dos 
processos de controle de toda a organização, é ela que encerra o ciclo de sistemas de 
supervisão que são necessários para que a informação chegue à Governança de forma 
confiável e fidedigna.  
 A auditoria interna deve ser respaldada pela Governança da organização de sorte que 
tenha o direito de acesso irrestrito a toda e qualquer documentação, independentemente da 
classificação, garantindo, assim, que os procedimentos de auditoria interna alcancem todas as 
ameaças mapeadas na análise de riscos. A auditoria interna não pode estar subordinada aos 
órgãos executivos, somente aos deliberativos da Governança. De acordo com Attie (2012), os 
trabalhos executados devem ser relatados formalmente, o resultado dos exames, a opinião, e 
as recomendações sugeridas devem ser comunicadas aos executivos responsáveis, para que 
eles tomem as ações corretivas apropriadas.  
 A função da controladoria é garantir que os controles internos estejam sendo seguidos 
pelos executores operacionais e que os controles institucionais estejam sendo praticados. Para 
isso, utiliza-se a informação contábil, que é o resultado final das operações da organização. 
Ao rastrear o trajeto inverso da informação contábil, o auditor irá permear por todas as áreas e 
processamentos de transformação dessa informação, verificando a confiabilidade e a 
veracidade. Dos objetivos globais, Santos, Schmidt e Gomes (2006, p.42) citam os seguintes:  
 
- revisão e avaliação da correção dos controles contábeis, financeiros e outros 
de natureza operacional, propiciando controles eficazes a um custo razoável; 
- determinação do grau de controle dos ativos da empresa quanto à proteção 
contra perdas de qualquer natureza; 
- determinação da fidelidade dos dados administrativos originados na própria 
empresa; 
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- avaliação da qualidade de desempenho na execução das tarefas atribuídas; 
- recomendação de melhorias operacionais. 
  
A auditoria interna, tendo sua integridade defendida pela Governança da entidade, é a 
ferramenta que garante que todo o trabalho exercido na análise de riscos, no compliance e nos 
controles internos estejam sendo efetivos nas suas missões. Ela verifica e corrige o resultado, 
contribuindo para diminuir do custo dos controles que poderão gerar engessamento das 
operações da organização. 
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  
 
 A pesquisa tem por base a legislação aplicável ao segmento de EFPC's, restringindo a 
obrigações legais referentes aos controles internos e aos riscos. A legislação permite a 
interpretação do tema, quanto ao tipo de controle e análise de risco que se deve implantar para 
assegurar um resultado aceitável pelo público interessado. Com isso, a abordagem a ser 
utilizada deve ser qualitativa, para que os resultados sejam questionados e avaliados de acordo 
com as ações que podem ser tomadas. Os pesquisadores que utilizam os métodos qualitativos 
buscam explicar o porquê das coisas, exprimindo o que convém ser feito, mas não 
quantificam os valores e as trocas simbólicas nem se submetem à prova de fatos, pois os 
dados analisados são não métricos (suscitados e de interação) e se valem das diferentes 
abordagens (SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009). 
Quanto ao objetivo da pesquisa, foi utilizada a tipologia descritiva, haja vista que o 
estudo descreve como a Entidade Fechada de Previdência Privada analisada utiliza as 
ferramentas de controle com o intuito de monitorar as obrigações legais a serem atendidas, os 
riscos e a segurança das informações. A pesquisa descritiva exige do investigador uma série 
de informações sobre o que deseja pesquisar. Esse tipo de estudo pretende descrever os fatos e 
fenômenos de uma determinada realidade.  
No segmento das EFPC's, foi constituída a Associação Brasileira das EFPC's 
(ABRAAP), que dispõe aos seus associados a atualização de todas as legislações aplicáveis ao 
campo. A partir desta fonte, foi restringida a busca documental das obrigações legais 
referentes aos controles internos. Utilizou-se como base de dados, os relatórios em 
memorandos internos da área de Controladoria da Entidade Fechada de Previdência 
Complementar, objeto de estudo. Já na definição de Gil (2012, p.55) “existem, de um lado, os 
documentos de primeira mão, que não receberam qualquer tratamento analítico (…). De outro 
lado existem os documentos de segunda mão, que de alguma forma já foram analisados, tais 
como: relatórios de pesquisa, relatórios de empresas, tabelas estatísticas, etc.” 
Para Severino (2007, p.122), a pesquisa documental tem como fonte de dados “[...] 
não só de documentos impressos, mas sobretudo de outros tipos de documentos, tais como 
jornais, fotos, filmes, gravações e documentos legais”. Ou seja, o autor defende que a 
pesquisa documental deve se ater em todas as evidências que se podem extrair informações 
sem uma análise anterior.  
A fonte da pesquisa é o arcabouço de legislações disponíveis pela ABRAAP, no qual a 
referida associação não possui qualquer responsabilidade de inferir às quais Leis cada 
entidade associada deve cumprir ou não. Em contrapartida, para fins de comparação do 
sistema de controles internos, que contemple a análise da legislação e ainda as recomendações 
de boas práticas, foram analisadas as ferramentas e as atividades exercidas na entidade objeto 
deste estudo até o mês de fevereiro de 2017.  
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
 Esta seção tem por objetivo apresentar e discutir os dados analisados na entidade em 
que se desenvolveu o estudo.  
 
4.1 ESTRUTURA DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS E LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL À ENTIDADE 
 
 A EFPC possui uma área de Controladoria, gerenciada por um Controller, que, por sua 
vez, é assistido por um analista. Eles são responsáveis por processos que abrangem as 
seguintes ferramentas: Compliance, Análise de Riscos, Controles Internos e Sistema de 
Instrumentos Normativos, as quais têm as seguintes atividades: 
a) Compliance – análise de legislações, monitoramento da execução das obrigações 
legais, análise e implementação das boas práticas de mercado, coordenação de 
auxílio às fiscalizações e auditorias, assessoria à check-lists de conformidade 
processual às legislações; 
b) Análise de Riscos – coordenação do mapeamento dos riscos, assessoria à 
elaboração de controles para mitigação de ameaças, revisão do relatório de 
mapeamento de riscos, monitoramento da implantação das ações de mitigação de 
riscos;  
c) Controles Internos – mapeamento dos processos operacionais, monitoramento das 
segregações de tarefas e acessos à informação restrita, revisão e consolidação de 
relatórios gerenciais; e 
d) Sistema de Instrumentos Normativos – revisa, apoia e elabora os instrumentos 
normativos de acordo com a Política instituída. 
 A área de Controladoria ainda oferece suporte à Governança da entidade por meio de 
estudos demandados para tomada de decisão, ela não está diretamente ligada à Gerência de 
Contabilidade, exceto quando atua na análise do monitoramento mensal da realização 
orçamentária e o seu foco está no gerenciamento do sistema de controles internos da empresa. 
Uma área que tem como missão garantir que os controles internos tenham sua eficiência 
garantida, precisa verificar se os processos atualmente aplicados são suficientes para garantir 
a confiabilidade das informações passadas para a Governança e para autarquia 
regulamentadora. A estrutura alinha-se ao sugerido no Código das Melhores Práticas de 
Governança Corporativa (IBGC, 2015). Em resumo, as ferramentas utilizadas pela 
Controladoria formam o sistema de controle interno apresentado na Figura 1: 
 
Figura 1 – Sistema de Controle Interno da EFPC analisada 
Fonte: Elaborada a partir dos dados da pesquisa (2017). 
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 Essa análise de ferramentas e atividades executadas pela área de Controladoria da 
Entidade estudada fornece a comparabilidade com as necessidades de acompanhamento da 
legislação e as recomendações da autarquia fiscalizadora. Desta forma corrobora com o que 
foi evidenciado no estudo de Nascimento et al. (2010) em relação à atuação da área ao 
proporcionar informações relevantes para o processo decisório. 
 Para que este estudo tenha um referencial de legislação ao qual as EFPC's são 
submetidas e vinculadas às ferramentas de controle interno e para que possam suprir as 
determinações por força da Lei, utilizou-se como base de dados o calendário de obrigações 
elaborado e atualizado pela ABRAAP. Esta associação presta serviço de apoio para as 
entidades associadas e entre estes serviços, gerencia um banco de dados com todas as 
obrigações legais que são expedidas pelos diferentes órgãos da União. O acesso a essa 
documentação é restrito às entidades associadas e utilizado como documentação de base do 
estudo, já que apresenta a legislação, os prazos legais e a temporalidade recomendada para 
armazenamento da informação. Alinhando-se à questão da fidedignidade da informação 
apontada por Lunkes e Schnorrenberger (2009). 
 Foi efetuada uma seleção qualitativa das obrigações legais que se referiam a entregas 
de documentações internas para a autarquia do Governo Federal, a PREVIC. Tendo como 
finalidade a fiscalização, foram selecionados documentos que seriam entregues aos 
participantes e/ou assistidos dos Planos de Benefício, as obrigações legais da entidade com a 
Receita Federal do Brasil (RFB) e as exigências legais do Conselho Nacional de Previdência 
Complementar (CNPC). A seleção foi efetuada através destes critérios entre as 172 
obrigações cadastradas, das quais foram segregadas as obrigações legais aplicáveis de acordo 
com o perfil previsto pela PREVIC para a entidade objeto de estudo.  
Foram encontradas 103 obrigações aplicáveis na entidade, das quais 63 são exigências 
a serem cumpridas de interesse principal da autarquia fiscalizadora e regulamentadora 
PREVIC, nove são obrigações de cunho de comunicação e interesse dos participantes e/ou 
assistidos do Plano de Benefícios, 15 são obrigações referentes às obrigações acessórias à 
Receita Federal. As outras 13 são obrigações a cumprir com as resoluções do Conselho 
Nacional de Previdência Complementar (CNPC), órgão federal regulamentador, que devem 
ser respeitadas para que as Demonstrações Financeiras das EFPC's tenham comparabilidade e 
equivalência entre si, uma vez que os procedimentos contábeis das entidades do segmento são 
diferenciados em relação aos procedimentos contábeis das sociedades em geral. 
 A entidade objeto deste estudo, portanto, deve ter sob a sua gerência no mínimo 103 
resoluções legais que estão cadastradas no Calendário de Obrigações Legais da ABRAAP.  
 O gerenciamento das obrigações legais analisa e monitora os seguintes itens: o 
procedimento operacional que irá cumprir cada obrigação legal; a capacidade instrutiva e 
responsabilidade dos executores do processo; a devida utilização de tecnologia; as permissões 
de acessos dos funcionários nas informações a serem utilizadas para cumprir as obrigações 
legais da entidade; a classificação da informação quanto ao seu grau de sigilo; o cumprimento 
dos prazos legais estabelecidos para a execução da obrigação legal; a evidenciação do 
cumprimento das obrigações legais e do seu envio para os interessados; e a manutenção e 
arquivamento dos documentos resultantes do processamento que foi efetuado.  
 Para aplicar e monitorar essas atividades relacionadas ao controle das 103 obrigações 
legais que a entidade deve garantir que estejam sendo observadas e cumpridas, a 
Controladoria deve realizar um processo de compliance, o qual é iniciado com o 
cadastramento, em um software específico, das obrigações legais de acordo com o prazo e o 
funcionário responsável pela execução. Este recebe notificação do prazo a cumprir e, ao 
executar a obrigação, efetua o registro direto no software.  
A Controladoria da entidade monitora por indicadores de desempenho dos 
responsáveis pelas obrigações legais e faz a cobrança das obrigações pendentes exigindo 
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registro do atraso, além de exigir a motivação da ocorrência, informando aos órgãos de 
Governança o atraso e suas possíveis consequências junto ao órgão demandante da obrigação 
legal. E, quanto a isso, a Controladoria sugere aos órgãos de Governança a aplicação de 
controles internos para melhoria dos processos ou de infraestrutura necessária para 
diminuição de risco de não cumprimento das obrigações legais.  
  
4.3 GUIAS DE MELHORES PRÁTICAS EM GOVERNANÇA CORPORATIVA DA 
PREVIC 
 
 Entre os Guias de Melhores Práticas do Mercado em Governança Corporativa, este 
estudo buscou como referência aqueles publicados pela PREVIC, diante do comprometimento 
que as Entidades de Previdência Complementar têm com a autarquia fiscalizadora e 
reguladora do segmento. Este órgão federal possui a prerrogativa de fiscalizar e normatizar a 
área, logo, é de interesse da entidade objeto deste estudo que seja utilizado na sua máxima 
capacidade as recomendações da PREVIC, precavendo-se de haver uma relação suscetível a 
suspeitas por parte da fiscalizadora e fortalecendo a sua imagem perante esta.  
 O documento escolhido para ser analisado é o Guia PREVIC – Melhores Práticas de 
Governança para EFPC's (2012) -, que fornece a expectativa da autarquia em relação aos 
sistemas de controles internos institucionais da entidade. Para o processo de análise das 
recomendações de melhores práticas, foram filtradas as seguintes palavras: risco e controle(s). 
Ainda, ateve-se às recomendações de instrução práticas que possam ser utilizadas como 
ferramentas de controle para melhoria da Governança da Entidade. O Guia arrola as 
recomendações de forma numérica e, para manter a referência, será mantida a mesma ordem 
designada na publicação dos itens selecionados. 
 Em relação ao risco, foram encontradas as recomendações descritas a seguir, que 
devem ser analisadas de modo a verificar qual a ferramenta adequada a ser utilizada: 
 
 14- A estrutura mínima de governança da EFPC é composta, conforme 
legislação em vigor, pelo Conselho Deliberativo, pelo Conselho Fiscal e pela 
Diretoria Executiva. É desejável que a EFPC constitua outras instâncias de 
assessoramento, como comitês consultivos de investimentos, de riscos, entre 
outros, observados o porte, a complexidade e o número de planos de 
benefícios e patrocinadores da EFPC (PREVIC, 2012, p. 8-9).  
  
A entidade possui três Comitês constituídos como órgãos consultivos da Governança, o 
Comitê Gestor da Segurança da Informação, responsável por analisar os riscos de informação 
dentro da entidade e emitir sugestão de melhorias para mitigação desses; o Comitê de Ética, 
responsável por analisar reportes anônimos ou nominados de possíveis infrações ao Código de 
Ética vigente na entidade e sugerir sansões à luz do referido Código; e o Comitê de 
Investimentos, responsável por receber as informações do mercado em relação aos 
investimentos aplicados e dos cenários econômicos, repassando essas informações para os 
órgãos deliberativos com sugestões de conduta.  
Os órgãos consultivos devem servir com o propósito de iluminar com novas 
informações a Governança da Entidade, para isso, as reuniões devem ser produtivas e 
devidamente comprovadas, com a elaboração de Atas de reuniões que contenham 
recomendações adequadas ao porte e à estrutura da entidade. Os conselhos devem estar alertas 
para que os órgãos consultivos atinjam seus objetivos de agregar valor à Governança da 
entidade. Caso não estejam atingindo os seus objetivos, o Comitê deve ser revisto na sua 
estrutura e regulamento, analisando a necessidade de manter o órgão consultivo ativo, 
remodelá-lo ou desativá-lo. 
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 29 - A PREVIC estimula a adoção e a utilização das boas práticas de 
governança, tanto por meio da criação de normas procedimentais, quanto 
mediante a adoção de ferramentas de gerenciamento de riscos e de controles 
na rotina de trabalho (PREVIC, 2012, p. 10).  
  
Desta recomendação, pode-se verificar a orientação direta de normas internas para 
procedimentos que sejam norteadas com o gerenciamento de riscos e controles internos. Para 
atende-la, a entidade precisa implantar um sistema de controles internos em que o 
mapeamento de riscos forneça as ameaças processuais intrínsecas à operação. Essa 
informação será utilizada para elaboração ou revisão de instrumentos de controles 
institucionais como Políticas, Normas e Procedimentos internos. Alimenta, igualmente, os 
controles operacionais diretamente inseridos nos processos como check-lists, revisões, alçadas 
de acessos entre outros. 
 A entidade analisada possui aprovado pelo seu órgão máximo de decisão, o Conselho 
Deliberativo, um Sistema de Instrumentos Normativos que abrange todas as esferas 
hierárquicas. Em relação aos controles operacionais, são implementados sempre que 
aparecem no mapa de risco segregado em unidades operacionais, tornando o gestor 
diretamente responsável por mitigar o risco.  
Esse tipo de controle pode ser classificado como pós-controle, pois devido ao 
mapeamento do risco ter classificado como um risco com necessidade de ser aplacado, ele 
estava descoberto. Caso a entidade efetuasse um acompanhamento e uma revisão periódica 
dos processos operacionais, a visão do custo versus o benefício do controle seria de maior 
alcance. A utilização dos controles tem um custo que pode vir a ser maior do que o custo da 
concretização do risco.  
Alinhando-se à proposição de De Paulo et al. (2007) em relação à utilização dos 
controles, uma vez que um processo de verificação do controle implementado contribuiria 
para se ter uma visão da eficácia e da efetividade do controle. 
 
 30 - Os normativos que estabelecem os conceitos de governança e de 
controles internos e introduzem a metodologia de Supervisão Baseada em 
Riscos (SBR) nas atividades de supervisão das EFPC traduzem em resultados 
os esforços realizados dentro deste objetivo (PREVIC, 2012, p. 10).  
  
A entidade em questão, produzia anteriormente uma Política de Análise de Riscos, que 
determina, com aprovação do Conselho Deliberativo, o apetite ao risco que está disposta e às 
métricas utilizadas para mensurar os riscos encontrados, em conformidade com o conceito 
apresentado pelo COSO (2004). A supervisão baseada em riscos vai além, faz com que a 
entidade monitore os riscos mapeados a cada tomada de decisão, o que permite uma 
informação mais precisa das consequências de cada escolha. A supervisão baseada em risco 
depende exclusivamente da posição dos órgãos de Governança, de e quando utilizar a 
informação que já é fornecida para a entidade. 
 
 60 - Investir na qualificação dos gestores da EFPC é uma forma de se buscar 
a competência técnica e gerencial desejada. O conhecimento técnico é 
imprescindível para que se possa avaliar, controlar e mitigar os riscos aos 
quais as entidades e planos de benefícios estão expostos (PREVIC, 2012, 
p.15). 
  
Essa recomendação pode ser transformada em norma interna, exigindo que os gestores 
da entidade se aperfeiçoem dentro das suas áreas de atuação, do segmento e em Governança 
Corporativa. Na entidade objeto deste estudo, os regulamentos internos dos Conselhos 
Deliberativo e Fiscal determinam que seja orçado em cada exercício uma verba específica 
para treinamentos, congressos e cursos. Entretanto, cada Conselho define como a verba 
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deverá ser executada. Em vista dos cargos e responsabilidades que estes ocupam, entende-se 
que o regulamento interno deixe a decisão ser flexível para que possam efetuar de forma 
estratégica. Os gestores da entidade analisada recebem treinamentos de acordo com as 
deficiências apresentadas na Avaliação de Desempenho Individual.  
Essa avaliação aponta em quais áreas de conhecimento o gestor precisa de maior 
investimento de cursos e treinamentos, não considerando as exigências de atualização de 
conhecimentos de acordo com as alterações legais e mercadológicas. Isso faz com que a 
entidade delibera ao gestor que decida por seu treinamento, sem um acompanhamento de uma 
estrutura de Recursos Humanos. Também não há atividade de verificação da qualidade do 
treinamento ou da utilidade do conhecimento dentro da entidade. 
 
 63 - Manuais e regras, discutidos internamente por todos os envolvidos nos 
processos e posteriormente aprovados, agregam segurança à gestão, 
permitindo que as rotinas e as atividades sejam executadas não apenas por 
seu responsável direto, facilitando a verificação e a auditoria. Esse 
procedimento contribui de forma significativa para a redução e controle dos 
riscos, principalmente os operacionais (PREVIC, 2012, p. 16).  
  
Quanto a manuais e regras que esta recomendação se refere, já foi verificada a 
utilização de um sistema de instrumentos normativos que está vigorando na entidade. Mas a 
recomendação aponta a forma da elaboração, sugerindo a participação de diversos 
interessados na construção de cada instrumento, diminuindo o risco de erro humano e 
contribuindo com outras visões sobre a melhoria do processo ou de uma regra. A participação 
de outros interessados depende principalmente da importância do tema a ser tratado. Mas para 
garantir no mínimo a dupla checagem, a entidade determinou à Controladoria o papel de 
revisar todos os instrumentos normativos expedidos em todos os setores, permitindo que tanto 
o padrão dos instrumentos, os riscos da atividade e os controles estejam registrados no 
documento.  
 
 65 - É recomendável que os dirigentes participem das etapas do processo de 
investimentos, observando as respectivas competências e alçadas, buscando-
se a melhor decisão. Para apoiar essa atuação, será necessária a criação de 
alguns instrumentos, observando o porte da EFPC, o número de planos 
administrados e o número de patrocinadores, estabelecendo: / instâncias de 
decisão e assessoramento técnico, tais como conselhos consultivos e comitês 
(de investimento, de risco, entre outros); / instâncias voltadas aos controles 
internos com canal direto de comunicação com os órgãos estatutários da 
entidade; / estrutura para o gerenciamento de risco; / área de auditoria interna 
(PREVIC, 2012, p. 16).  
  
A recomendação começa sugerindo a participação dos dirigentes no processo de 
manutenção dos investimentos. No caso da entidade estudada, os investimentos são geridos 
por terceiros, mas mantendo a tomada de decisão dentro da alçada dos dirigentes. Como órgão 
consultivo deste tema, a entidade utiliza a opinião do Comitê de Investimentos que se reúne 
ordinariamente todos os meses, conforme consta em seu regulamento, e emite sua opinião 
quanto ao gerenciamento dos investimentos frente aos fatores internos e de mercado.  
 As outras sugestões como Comitê de Risco, instâncias voltadas para os controles 
internos, e área de auditoria são, conforme interpretação, necessárias quando as EFPC's têm 
dentro da sua estrutura a gestão da carteira de investimentos. Caso a entidade em questão 
internalizasse a gestão da carteira, seria preciso cumprir exigências da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), que, obrigatoriamente, fariam a entidade promover essa estrutura 
recomendada. Portanto, a recomendação no cenário atual é válida para os processos 
operacionais, mas não diretamente relacionada com a área de Investimentos. 
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 68 - A Gestão Integrada de Riscos deve estar alicerçada na identificação, 
monitoramento e controle dos fatores de risco que impactam os objetivos da 
EFPC (PREVIC, 2012, p. 17). 
  
Esta recomendação está vinculada ao objetivo das EFPC's, que é garantir o benefício 
do participante do plano quando esse tiver cumprido o prazo contratado. Para efetuar essa 
vinculação, a entidade deve questionar dentro da sua gestão quais os fatores principais que 
impactam na entrega do serviço contratado pelo participante. A entidade objeto deste estudo, 
efetua anualmente o mapeamento dos riscos.  
O mapeamento é efetuado com participação de no mínimo um funcionário de cada 
área, um conselheiro de cada órgão e todos os dirigentes. Todos os envolvidos respondem 
questões de ordem institucional, interna ou externa, além de questões operacionais. Essas são 
elaboradas dentro das expectativas dos dirigentes e conselheiros para promover a maior 
quantificação de riscos possíveis. As questões envolvem cumprimento de obrigações legais e 
de ordem de melhores práticas de mercado. Cabe aos dirigentes e aos responsáveis pela 
aplicação da análise de riscos, a Controladoria, verificar se as questões permeiam todas as 
possibilidades de riscos de não se entregar o produto vendido, ou seja, o Plano de Benefícios. 
 
 69 - Os dirigentes das EFPC devem aprovar e rever, sempre que necessário, a 
estratégia de gerenciamento de risco da entidade, que envolve o 
conhecimento dos riscos a que a EFPC está exposta, o estabelecimento de 
níveis aceitáveis de risco e de um processo de gerenciamento, que irá medir, 
monitorar e controlar os riscos identificados (PREVIC, 2012, p. 17).  
  
As diretrizes do gerenciamento de riscos devem constar na Política de Análise de 
Riscos, que precisa ser revisada antes da aplicação de cada mapeamento. Nessa ocasião, os 
dirigentes e conselheiros discutem o apetite ao risco e os principais fatores que 
necessariamente o mapeamento deve abranger. A revisão da estratégia de gerenciamento de 
riscos é efetuada em cada mapeamento, como neste caso a entidade efetua a análise de riscos 
anualmente, ela está cumprindo fielmente a recomendação da PREVIC. 
 
 70 - Um bom processo de gerenciamento de riscos deve identificar e 
considerar fatores internos, como, por exemplo, a complexidade da estrutura 
organizacional e dos planos administrados, a qualificação técnica do seu 
quadro de pessoal e as mudanças na estrutura da organização, bem como 
fatores externos, como, por exemplo, questões econômico-financeiras e 
avanços tecnológicos, que podem afetar de modo adverso o alcance dos 
objetivos da EFPC (PREVIC, 2012, p. 17).  
  
O processo de gerenciamento de riscos qualitativo, que é a forma aplicada na 
mensuração de riscos operacionais, terá na identificação de seus riscos o cumprimento de 
requisitos definidos pela Governança Corporativa. O mapeamento dos riscos, no caso da 
entidade em questão, é efetuado com a utilização de questionários aplicados aos funcionários 
e dirigentes de toda a organização, logo, é uma perspectiva pessoal de cada envolvido. Para 
que esta perspectiva seja verificada, faz-se necessária a utilização de uma auditoria interna, 
que utilize as respostas obtidas no questionário de análise de riscos para evidenciação das 
respostas. Neste caso, não existe um auditor interno designado, não havendo, portanto, uma 
checagem quanto à evidenciação se as perspectivas estão fundamentadas. Ao atentar à gestão 
dos riscos a entidade pode alcançar seus objetivos estratégicos, operacionais e financeiros da 
organização de forma mais segura, conforme aponta Padoveze (2009). Assim como 
potencializa diminuir o risco de grandes perdas e melhorar a compreensão e controle das 
operações nos diversos mercados, conforme afirmam Oliveira, Perez Junior e Silva (2013). 
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 Quanto aos fatores arrolados na recomendação, a entidade não apresenta a avaliação 
de fatores externos econômicos financeiros e avanços tecnológicos, deixando descoberto o 
mapeamento de riscos externos de mudança de cenários econômicos. Esses assuntos são 
tratados pela entidade estudada dentro do Planejamento Estratégico, que sofre revisão 
semestral pelos órgãos de Governança da entidade, porém, não tem o seu risco qualificado 
quanto à frequência/ocorrência e intensidade. 
 
 71 - As Entidades devem, constantemente, monitorar os ambientes 
regulatório, econômico, financeiro e social, e, ao identificar eventuais 
tendências de desvio, corrigir imediatamente a trajetória, utilizando, dentre 
outras, as seguintes medidas: / Adequação da estrutura organizacional 
(capacitação técnico-gerencial e tecnológica); / Formulação da política de 
gestão de riscos (alinhamento com a política de investimentos, definição de 
procedimentos internos, monitoramento e controles, registrados em códigos, 
regimentos e manuais); / Implementação de metodologias de análise e 
quantificação de risco (precificação e gestão de ativos e passivos - ALM); / 
Implementação de instância interna de conformidade (adequação das análises 
e do processo decisório aos requisitos constantes nos regulamentos internos e 
às exigências da regulação aplicável à EFPC); / Implementação de sistemas 
de informação e comunicação; e / Elaboração e implementação de um código 
de conduta e ética (PREVIC, 2012, p. 17-18).  
 Quanto às medidas recomendadas para que a Governança da entidade tenha 
monitoramento constante, o que ocorre é que, geralmente, as organizações tendem a realizar o 
monitoramento da estrutura organizacional, da sua organização e da capacidade técnica 
depois de o risco ter se concretizado. Para que se monitore de forma correta, deve-se elaborar 
diversos cenários, antecipando ônus e bônus para a reestruturação organizacional ou 
terceirização de serviços internalizados. O custo desse tipo de monitoramento é alto, e a 
entidade estudada mantém o risco em aberto, solicitando esse tipo de monitoramento quando 
o risco está sendo concretizado ou quando seus objetivos não estão sendo alcançados. 
 Quanto à Política de Riscos estar alinhada com a Política de Investimentos, interpreta-
se que os investimentos são a garantia da entrega do produto final, do Plano de Benefícios. Na 
entidade estudada a Política de Riscos abrange apenas o controle operacional dos 
investimentos, uma vez que os riscos diretamente relacionados com o mercado são analisados 
dentro do Asset Liability Management (ALM), que investiga o risco de descasamento do ativo 
com o passivo gerido pela entidade. Esta ferramenta é exigida pela PREVIC, conforme consta 
na Instrução Normativa nº 7 de 2013 quando não se tem outra ferramenta substituta de análise 
de riscos dos investimentos. Ao abranger apenas o controle operacional, fica evidenciado que 
não há especificidade dos outros dois tipos de controle, o geral e o gerencial, conforme 
sugerem Figueiredo e Caggiano (2008). 
A entidade não vincula diretamente as duas Políticas, mas utiliza as duas ferramentas 
para dar o mesmo resultado. Ainda, quanto à instância de conformidade sugerida, a entidade 
não possui essa estrutura por ter um quadro de funcionários pequeno, mas faz uso de 
pareceres internos da Assessoria Jurídica quando não tem certeza se as ações a serem tomadas 
estão em conformidade com as exigências legais. É uma escolha da Governança a utilização 
desse recurso. O sistema de comunicação da entidade estudada está em vias de construção, foi 
incluído no Planejamento Estratégico que seja realizado no exercício 2017.  
Dentro de um ambiente regulado, a transparência e a velocidade da comunicação são 
essenciais para manter a confiança dos interessados na entidade. Quanto ao Código de 
Conduta e Ética, este instrumento foi revisitado pela Controller no exercício 2016, que 
formou um grupo de trabalho com a Assessoria Jurídica e a presidente do Conselho 
Deliberativo. O grupo elaborou e conquistou junto com a aprovação do novo código, o 
Comitê de Ética. Ao entrar em vigor, o novo Código de Ética irá regular o comportamento 
esperado dos funcionários pela Governança Corporativa, mitigando possíveis riscos de falha 
ELIZEIRE, M. B; CARRARO, W. B. W. H. Atendimento das exigências legais do sistema ...                         49 
Revista de Administração e Contabilidade - RAC (CNEC). Ano 17, n. 33, p.34-52, jan./jun. 2018. ISSN 2525-5487 
humana. Esta análise está alinhada ao que Alves et al. (2006) descreve em relação à postura e 
a ética profissional. Pode-se perceber que as recomendações estão sendo seguidas com 
exceção da estruturação da comunicação.  
 
 94 - Visando atender aos requisitos de transparência e de prestação de contas, 
as EFPC’s devem desenvolver procedimentos e controles internos que, em 
associação com um maior profissionalismo da gestão, servirão como 
importantes instrumentos para o gerenciamento integrado de riscos. 
Procedimentos e controles implicam a padronização na tomada de decisões e 
visam mitigar riscos e reduzir o grau de subjetividade (PREVIC, 2012, p. 22). 
  
A instituição de controles na tomada de decisão deve ser bem avaliada. Os controles a 
serem utilizados devem fornecer informações necessárias à tomada de decisão, garantindo um 
menor risco para a entidade, mas não podem diminuir a responsabilidade de seus dirigentes. 
Esta prática reforça o que Campos (2015) destaca ao mencionar que a responsabilização da 
pessoa jurídica não exclui a responsabilidade individual de quaisquer pessoas naturais. Para 
fornecer essas informações, a entidade possui os resultados da análise anual de riscos, que 
pode não ser o suficiente quando o assunto a ser decidido não for de cunho operacional.  
 Em uma resolução definida no exercício 2017, o Conselho Deliberativo da entidade 
estudada determinou que todos os assuntos submetidos à aprovação deste órgão devem estar 
acompanhados de um memorando da área responsável, que deve conter um resumo do 
trabalho apresentado, com os principais assuntos definidos pelo Conselho. Ainda, em casos 
legais, será acrescido de um parecer expedido pela Assessoria Jurídica.  
Esta determinação está sendo executada, permitindo que os membros do Conselho 
Deliberativo tenham uma visão do trabalho a ser aprovado, mesmo que isso possa aumentar o 
tempo de entrega do documento. Essa informação não responsabiliza de nenhuma forma o 
funcionário que entrega o trabalho em vias legais, mas o intima a ser mais responsável com o 
serviço realizado. Com esse resultado, verificou-se que a entidade está cumprindo em grande 
parte as recomendações expedidas pela autarquia regulamentadora, utilizando processos e 
ferramentas para garantir a conformidade e o controle das suas operações. Alinhando-se à 
proposição de Coimbra e Manzi (2010), Uma vez que para um sistema de controle interno ser 
efetivo, é necessário que as ferramentas estejam integradas, retroalimentando uma a outra, 
diminuindo retrabalhos e informações sem função específica. 
 Para a entidade objeto do estudo, verificou-se que a comunicação não está 
devidamente estruturada, essa possibilidade foi mapeada na última avaliação de riscos da 
entidade e entrou no Planejamento Estratégico como uma ação a ser desenvolvida. Dentro do 
sistema de controles internos da entidade, apenas a ferramenta de verificação de evidências 
não está implantada, o que seria suprido por uma auditoria interna. Portanto, a estrutura do 
sistema de controle interno ideal para atender as legislações e as recomendações de melhores 
práticas da autarquia fiscalizadora seria conforme a Figura 2 apresenta: 
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Figura 2 – Sistema de Controle Interno Ideal Conforme o Resultado do Estudo 
             Fonte: Elaborada a partir dos dados da pesquisa (2017). 
 
 A implantação de uma auditoria interna está sendo estudada pela Diretoria Executiva, 
após determinação do Conselho Deliberativo. Ao realizar esta implementação a entidade 
alinha-se ao atendimento dos objetivos globais da auditoria apresentados por Santos, Schmidt 
e Gomes (2006). Entretanto, em razão das ferramentas de Compliance, análise de riscos e 
controles internos estarem sob a responsabilidade da Controladoria da entidade, acarretaria 
conflito de interesses caso a área também abrigasse a auditoria interna, uma vez que esta teria 
que checar o trabalho executado pelos funcionários da área, conforme recomenda Attie 
(2012). Com isso, é necessário estudar os diferentes cenários para implantar a auditoria 
interna, como a contratação de um serviço terceirizado, que poderia trazer benefício 
financeiro, mas não teria a dedicação de um funcionário in loco e em tempo integral. Esta 
discussão é de responsabilidade da Governança, mas é preciso fazer uma análise profunda 
pelos objetivos que a Governança definiu para a entidade e, principalmente, pelo risco que ela 
está disposta a correr. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
 As EFPC's, tendo seu risco de imagem exposto diante das investigações de atos ilícitos 
no segmento, precisam demonstrar a segurança das suas operações aos seus maiores 
interessados, os participantes e o Estado. Diante de tal risco de imagem, o sistema de 
controles internos precisa ser estruturado de forma que apresente eficácia e forneça à 
Governança da entidade informações suficientes para que as tomadas de decisão sejam 
efetuadas com minimização dos impactos negativos nos objetivos a serem cumpridos pela 
empresa. 
 O resultado alcançado, de acordo com o estudo efetuado na entidade objeto deste 
estudo, demonstra que a Governança dessa entidade está preocupada em atender as 
legislações, e está submetida a monitorar o cumprimento destas pelas áreas internas 
responsáveis utilizando processos de compliance já estruturados. Também demonstrou que as 
recomendações da autarquia regulamentadora sobre a gestão integrada de riscos estão sendo 
executadas por meio de processos de análise e mitigação dos riscos de alto impacto na 
entidade, corroborando aos resultados do estudo de Moraes (2012). E tem utilizado os 
resultados encontrados para implantar controles internos e instrumentos normativos 
institucionais com as atividades de controles internos e do sistema de instrumentos 
normativos instituído.  
 O sistema de controle interno da entidade não realiza verificação da efetividade dos 
controles pelos processos de auditoria interna, não possibilitando medir se os controles 
aplicados estão sendo suficientes para mitigação dos riscos que a entidade está exposta. Essa 
situação decorre principalmente de instrumentos institucionais que estão em vigor, mas não há 
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um processo de verificação de sua aplicação, como as políticas de fornecedores, compras, 
viagens, entre outros. A área que responde pelo sistema de controles internos na entidade, a 
Controladoria, não possui alçada para procedimentos de verificação devido ao conflito de 
interesses que pode gerar, já que o mesmo setor que elabora e implanta os controles da 
entidade seria o responsável pela verificação de sua funcionalidade. 
 Com isso, entende-se que para que o sistema de controle interno da entidade tenha seu 
ciclo de informações mapeado, analisado, monitorado e verificado, é necessária a criação de 
um setor de auditoria interna fora da área de Controladoria, que esteja subordinado apenas aos 
órgãos deliberativos, aos Conselhos Deliberativo e Fiscal da entidade, reforçando 
considerações sobre as funções da Controladoria evidenciadas no estudo de Machado, 
Machado e Santos (2008). 
 Este estudo permitiu que fosse verificada a extensão da legislação em vigor e a 
responsabilidade da Governança da entidade de aplicar, de forma sistemática, as ferramentas 
de controle interno que formem um sistema que atenda as expectativas dos interessados na 
segurança da operação. Ainda, demonstrou a necessidade de expor aos stakeholders o sistema 
de controles internos implantado, pois dando publicidade a este sistema, faz entender o custo, 
a complexidade e a responsabilidade que a entidade arca ao manter a operação com 
segurança, para não ter dentro da instituição possibilidade para atos ilícitos e fraudes. 
 Como limitação, considera-se ter sido realizada a verificação dos controles 
operacionais e institucionais de forma ampla, executados pela área de Controladoria da 
entidade, garantindo que está em conformidade com as exigências da autarquia fiscalizadora, 
porém, não satisfaz todas as recomendações de boas práticas de mercado da PREVIC. 
Enfoque sobre as operações de investimentos, processos atuariais e de contabilidade 
representam sugestões para estudos futuros.  
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